            PARECER Nº  182  , DE 2005 
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N.º 4083, DE 2003

Através do ofício C. DR.EBC n° 516/2003, o Sr. Presidente da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa cópia dos documentos relativos ao contrato TC-11223/026/92, celebrado em 27/12/91, entre o Hospital Geral de Vila Nova Cachoerinha – “Dr. Álvaro Simões de Souza e a empresa White Martins S/A Gases Industriais.

Publicado o Acórdão de fls. 06, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento. Posteriormente, esta Comissão encaminhou cota àquela Corte, solicitando documentação necessária para a instrução dos autos, juntada às fls. 11 a 67.
Na seqüência, foi enviada nova cota reiterando o encaminhamento de  documentos para instrução dos autos, juntada às fls. 70 a 1.924.

 Tratam os autos de contrato celebrado entre Hospital Geral de Vila Nova Cachoerinha – “Dr. Álvaro Simões de Souza” e a empresa White Martins S/A – Gases Industriais para o fornecimento de gases medicinais e a locação de cilindros.

 Em primeiro lugar, devemos ressaltar que o procedimento licitatório, utilizado para esta contratação foi o da modalidade Tomada de Preços que foi considerada regular.

Devemos acrescentar também que os autos estavam sobrestados desde 21/11/1995, aguardando decisão no TC 21945/026/94, que trata de auditoria especial para apurar denúncia de superfaturamento do referido item. Após a publicação do julgamento do processo citado acima ficou estabelecido que o valor máximo a ser pago pelo metro cúbico do oxigênio líquido, pelos hospitais da rede estadual deveria ser de R$ 2,92, ficando viciado o processo licitatório em virtude da constatação de superfaturamento.  

                                      Os órgãos técnicos do Tribunal de Contas  ao analisar os autos opinaram pela irregularidade dos termos aditivos para prorrogação de prazo, majoração de valor, conversão do valor e redução do preço do oxigênio líquido.

A Auditoria do Tribunal de Contas afirmou nada existir que pudesse macular a regularidade formal da licitação, mas se posicionou pela irregularidade da matéria examinada nos autos acima relacionados, isto porque os contratos são oriundos de uma licitação viciada em virtude do superfaturamento de alguns de seus itens. Na seqüência, o Senhor Conselheiro Renato Martins Costa entendeu que a falta de explicações acerca dessas diferenças, e o tempo decorrido entre as últimas informações relativas aos procedimentos investigativos da Secretaria Nacional do Direito Econômico – CADE, bem como a ausência dos demonstrativos de cálculo da repactuação dos valores contratados, levantados pela Unidade de Economia da ATJ, induziram o senhor Conselheiro a conceder prazo de 30 dias para a origem se manifestar, nos termos do inciso XIII, do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93, que no caso em análise transcorreu in albis, não tendo o responsável apresentado qualquer justificativa.

  Em seguida, verificamos que consta dos autos a decisão em processo administrativo sobre a denúncia de preços abusivos, em licitação pública, dos produtos oxigênio líquido e gasoso, representada pelo Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto contra as empresas White Martins, Air Products, AGA e Oxigênio do Brasil. O CADE determinou o seu encaminhamento à Secretaria de Direito Econômico para que nos termos do art.30 da Lei nº 8.884/94, promova as averiguações preliminares com vistas à obtenção de indícios de conduta concertada entre as concorrentes, uma vez que os elementos constantes da denúncia são insuficientes para à instauração de processo administrativo. 

Os órgãos do Tribunal de Contas entenderam que os dados apresentados na repactuação dos valores contratados não corresponderam às disposições constantes da Medida Provisória nº 542/94, devido à falta de expurgo da expectativa inflacionária embutida nas propostas, obrigatória diante do prazo de pagamento, fixado em 30 dias. Manifestaram-se pela irregularidade dos atos praticados, basicamente  porque não ficou comprovada a compatibilidade dos preços com os praticados no mercado.

O Senhor Substituto de Conselheiro José Laury Miskulin decidiu, com base nas analises feitas pelos órgãos instrutivos daquela Corte, julgar irregulares a licitação, os contratos e os termos aditivos decorrentes, com  a aplicação dos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93, bem como a comunicação do Ministério Público do Estado de São Paulo.

Da análise dos autos, constatamos que o contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º do artigo 33 da Carta Paulista.

Sendo assim, opinamos pela adoção das seguintes providências:

a – oficiar à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Púbico,  anexando cópia deste parecer;  e

          b –   arquivar os autos.

a) JOSÉ DILSON – Relator

Aprovado o parecer do relator propondo oficiar a Procuradoria Geral do Estado, o Ministério Público, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 22/2/2005

a) Enio Tatto  - Presidente

Roberto Engler – Mário Reali – Havanir Nimtz – Vitor Sapienza – Enio Tatto. 

